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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Pregão Eletrônico n" 65/2024
Processo Administrutivo n" 16412024

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
OBJPTO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA REFORMA DO PISO DO
GINASI() ESPORTES, nos terrnos da tabela em anexo, conforme condições e exigências
estabelec itlas neste instrumento
O objeto desta contratação é caracterizados como serviço comum de engenharia.
por possuir padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definido
pelo edita . por meio de especificações usuais de mercado:
O objeto (iesta contratação não se enquadra como sendo serviço especial de engenharia.

O prazo de vigência da contratação é de l2 meses contados da assinatura do contrato. na
forma do rrrtigo 105 da Lei n' 14.133,de2021.
O custo e'timado da contrataçào é:

1.2

1.3

1.4

1.5

CONVENIO

RfCURSO

Ft I)ERAL

2 FUNDAMENTAÇÁO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 A Fundanrentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Tecnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3 REQUISIToSDACONTRATAÇAO
3.1 Os requisitos que serão admitidos na Presente Contratação são aqueles contidos nos Estudos

Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
3.2 A avaliação prévia do local de execução dos serviços SERÁ OPCIONAL, aconselhamos que a

visita deve ser imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do
objeto a ser contratado, acompanhado por servidor designado para esse fim.

3.3 Serão dispon ibilizados data e horário aos interessados em realizar a vistoria prévia. Para o
agendamento a empresa deverá entrar em contato através do e-mail:
engenharia@t abralia.sp.gov.br.

3.4 A Vistoria Tccnica aos locais das obras deverá ser realizada por representante legal ou preposto

designado pelo licitante. através de agendamento .iunto ao Setor de Engenharia da Prefeitura
Municipal, com os Sr. Vagner Alexandre de Magalhães, através do e-mail:
engenharia@cabralia.sp.gov.br. Fica compreendido a Visita Técnica a partir do dia de publicação
do edital de licitações. nos horários de expediente da repartição pública.

CONTRAPARTIDA
(RS)

VALOR
RS

TOTAL
(R$)

100.000.00 49.543 JJ 149.5/13

4 SUBCONTRATAÇÃO
4.1 Não é adnritida a subcontrâtação do objeto contratual.
4. l. I E vedada ir subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação.
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5 GARÁNTIA DA CONTRATAÇÃO

5.1 O prazo t1e garantia contratual dos serviços será em conformidade com o Art. 140 §6" Lei
t4.133/2t

5.2 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o alendimento da solicitação do Contratanle

ou a apre\entação de justificativas pelo Contratado. fica o Contratante autorizado a contralar

empresa rliversa para executar os reparos. ajustes ou a substituição do bem ou de seus

componentest bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos.

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1 0 prazo dc conclusão da reforma é de 03 (tés) meses, conforme cronograma fisico financeiro.

6.2 O serviço deverá ser realizado na Rua Manoel Francisco do Nascimento X. SÀi. Vereador

Francisco Krall, Cabrál ia Pau I ista/SP (CIN ÁS lO ESPORTES).

7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1 O contrat(' deverá ser executado Ílelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as noÍÍnas da Lc i no 14.133. de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
7-2 Em caso rle impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente. anotadas tais circunstâncias
mediantes simple., apostila.
7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade. admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
7.4 0 órgão otr entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser curnpridas de imediato.
7.5 Após a lrssinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá
convocar o repre\entante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização. que conterá informações acerca das obrigações contratuais. dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto. do plano complementar de execução da
contratada. quanrlo houver. do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis. dentre
outros.
7.6 A execuçiro do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato.
ou pelos respectir os substitutos Lei n" I4. I 33 de 2021 ar1. I l7 ea ut

8 DA FIS( ALIZAÇÀO
FISCALIZAÇÃO TECNICA
8.1 O Ílscal tccnico do contrato acompanhará a execução do contrato. para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Adm inistração. (l )ecreto n' 11 .246. de 2022. art. 22, Y1);
8.1.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacronadas à execução do contrato. com a descrição do que for necessário para a

regularização das laltas ou dos defeitos observados. ( Lei n" I 4. t i3. de 202 l. art. I 17. § I ". e Decreto
n" I I .2216. de 201 l. aÍÍ.22.11],:
8.1.2 Identificaila qualquer inexatidão ou irregularidade. o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para r correção da execução do contrato. determinando pÍazo para a coÍreção. (Decrete
n' I 1.2.16 de 201 l. art.22.lll)
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8. 1.3 O fiscal tccnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil. a situação que
demandar decisàt, ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. para que adote as medidas
necessárias e san( adoras. se Íbr o caso. Decreto no I 1.246 de 202 a(t.22 IV
8.1.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas.
o fiscal técnico (lo contrato comunicará o lato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto n'
I 1.246. de 2022. Ln. 12. V).
8. 1.5 O fiscal tccnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade. com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual
(Decreto no I 1.2a5. de 2022. arr. 22. Vll).

FI SCALIZAÇÃ( ) ADMINISTRATIVA
8.2 O fiscal arlministrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada. acompanhará o empenho. o pagamento. as garantias. as glosas e a formalização de

apostilamento e 1'irÍnos aditivos. solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes. caso

necessário (Art. : I, I e Il. do Decreto n" I 1.246. de 2022).
8.2.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais. o Íiscal administrativo do contrato
atuará tempestiva rrente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabrveis. quando ultrapassar a sua competôncia: ( Decreto no I 1.246. de 2022. art.23.
IV).

9 GESTORDoCONTRATO
9.1 O gestor (lô contrato coorden ará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalizaçào
do conlrato contcndo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato. a exemplo da ordem de serviço. do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto n' 11.246. de 2022, art. 21, IV).
9.2 O gestor (lo contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato. de todas
as ocorrências rel.rcionadas à execução do contralo e as medidas adotadas. informando. se for o caso,
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n' 11.246. de 2022. arÍ.
2r. rr).
9.3 O gestor (io contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de emperrho de despesa e pagamento. e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do prgamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n" 11.246, de 2022,
art. 21, l).
9.4 O gestor (lo contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico. administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
côm menção ao \eu desempenho na execução contratual. baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferi(los, e a eventuais penalidades aplicadas. devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de ,,brigações. (Decreto no 11 .246. de 2022. art. 21. VIII).
9.5 O gestor (lo contrato tom ará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilizaçãri para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
I 58 da Lei n" 14. 133, de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso. (Decreto n" 11.246, de 2022, art. 21, X).
9.6 O gestor dô contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que terrham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento drrs atividades da Administração. (Decreto n' 11 .246" de 2022. art. 2 I . VI).
5.7 O gestor (lo contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de compras para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçào
e geslão nos term 's do contrato.
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10 RECEBIME\TO
l0.l Os bens scrão recebidos provisoriamente, de forma sumári4 no ato da entrega juntamente

com a nota fiscal ,)u instrumento de cobrança equivalente. pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização d(, contrato. para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

10.2 Os bens rroderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório. quan(lo em desacordo com as especificações constantes no Termo de ReÍ'erência e na

proposta. devend( r ser substituídos no prazo de 5 dias. a contar da notificação da contratada. às suas

custas, sem prejurzo da aplicação das penalidades.

10.3 O recebintento deÍinitivo ocorrerá no prazo de 10 dias úteis. â contar do recebimento da nota
fiscal ou instrumcnto de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.
10.4 Para as c(,ntratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II d r art. 75 da Lei n' 14.133. de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo
será de até l0 dia., úteis.
10.5 O prazo l)ara recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado. de forma
justificada, por rgual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das cxigências contratuais.
10.6 No caso Je controvérsia sobre a execução do objeto. quanto à dimensão. qualidade e

quantidade. deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021, comunicando-se à

empresa para em ssão de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeit,, de liquidação e pagamento.

10.7 O prazo para a solução. pelo contratado. de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa. não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
10.8 O recebinrento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dt,s bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

I1 LIQUIDAÇAO
I l.l Recebida a \ota Fiscal ou documento de cobrança equivalente. correrá o prazo de trinta dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção. prorrogáveis por igual período, nos termos do art.
7o. §3o da Instruc. lo Normativa SEGES/ME n' 7712027

I l.l.l O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogâção, no c.rso de côntratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o h so ll do art. 75 da Lei n' 14.133 de 2021

11.2 Para fins tle liquidação, o setor competente deveú verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equival( nte apresentado expressa os elem€ntos necessários e essenciais do documento, tais
como:
I I .2.1 o prazo dc validade;
11.2.2 a data da e missão;
I 1.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante;
I 1.2.4 o período respectivo de execução do contrato;
I I.2.5 o valor a l,agar; e

I 1.2.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
ll.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância quc impeça a liquidação da despesa, esta iicará sobrestada até que o contratado
providencie as mcdidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação. sem ônus ao contratante;
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ll.4 A nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da c,rmprovação da regularidade fiscal. constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou. na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à docunrentação mencionada no art. 68 da Lei n" 14. l13 de 202 I

ll.5 A nota fiscal deverá ser encaminhada para o e-mai l: cornorasíi,cabral ia.sD.sov.br.
I1.6 Em caso de extravio da nota fiscal, o fomecedor deverá comprovar que a mesma foi enviada
no email do comprrrs (compras@cabralia.sp.gov.br). Caso não comprove, deveú fatura-lá novamente.
Il.7 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habiliração exigidas no edital: b) identificar possível razão que impeça a participação em
licitaçâo. no âmbit,, do órgão ou entidade. proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedirivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 3. DE 26 DE ABRIL DE20lS).
ll.8 Constatand, '-se. junto ao SICAF. a situação de irregularidade do contratado. será
providenciada sua rrotificação, por escrito. para que, no przvo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo. apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez. por igual
período, a critério (io contratante.
I 1.9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgir,os responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem corno quanto à existência de pagamento a ser efetuado. para que sejam acionados os

meios pertinentes c necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
ll.l0 Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos aut(,s do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
I I . I I Havendo a cfetiva execução do objeto. os pagamentos serão realizados normalmente. até que
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situaçãojunto ao SICAF.

12 PRAZO DE P.\GAMENTO
12.1 Após realizlr e aprovar a medição estipulada no cronograma de execução. o engenheiro/fiscal
do contrato. encarrinhará a medição para o Órgão Concessor do Repasse Financeiro (Governo
Federal).
12.2 Após o Orlão Concessor aprovar a medição e rep.rssar o importe financeiro para os cofres
municipais. a Prefertura realizará (em até 30 dias úteis) o pagamento da medição aprovada.
12.3 A Adminisr'ação do Município de Cabrália Paulista informa que. em cumprimento à lN RFB
n'. 1.234/2012, altcrada pela IN RFB n'. 2.14512023. reterá na fonte o imposto sobre a renda - IR
incidente nos pagarnentos que efetuar a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou prestação de

serviços em geral. inclusive obras de construção civil.
12.4 Para o efelrvo pagamento dos serviços deverão ser apresentados os seguintes documentos
comprobatórios:
12.5 Recolhimerrto do FGTS. INSS. relação dos empregados com os dados da folha de pagamento

dos salários e comprovantes de entrega dessas informações. as quais podem ser enviadas por meio dos
relatórios emitidos pelo programa FGTS DIGITAL/E-SOCIALi DCTF-WEB. conforme abaixo:
12.6 Relação de rimpregados:
12.7 Composiçã,, do valor do FCTS;
12.8 Composiçã,, do INSS.

13 FORMA DE PAGAMENTO
l3.l O pagamenro será realizado por meio de ordem bancári4 para crédito em banco, agência e

conta corrente indit ados pelo contratado.
13.2 Será considcrada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.



,Et

I(à;
cÂBRÁLra
PAULISTAPREFETTURA MUNrcIPAL DE CABúUA PAUL§TA

C N PJ:4 6. I 3 7 .4 69 I O 0 0 I - 7 8
RuaJoaquim dos Santos Camponez, n'66'l Centro - Cep

Fone (14) 3285-1244
e-mail i gÂbjnetel@labralia.sp.gov.br

r 7480-0 r 3

_-a

l3.l Quando do t)agamento. será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
13.3. I lndependen remente do percentual de tributo inserido na planilha. quando houver. serão retidos
na fonte. quando dr, realizaçào do pagamento. os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
13.4 O contratad r regularmente optante pelo Simp les Nacional. nos termos da Lqi e olrplementar
n' 123, de 2006. nio sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos na
Instrução Normatir a n" 1.23412012. alterada pela Instrução Normativa n' 2.14512023. No entanto. o
pagamento ficará t,rndicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial. de
que faz jus ao tratarnento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

14 FORMA DE SELEÇÃO E CRTTERTO DE Jr,'LGAMENTO DA PROPOSTA
14.l O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICTTAÇÃO. na
modalidade PRE(;ÃO. sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENOR PRf,ÇO GLOBAL.

15 FORMA DE TXECUÇÃO
l5.l O serviço serÍr executado após a assinatura do contrato e emissão da ordem de serviço

16 HABILITAÇAO
I 6. I Deverá o licitrnte atender a todos os documentos solicitados como obrigatórios. bem como
anexar os documentos de habilitação na plataforrma no momento do credenciamento.

t7.l DocuME\Tos DE HABILITAÇÃO

17.1.1 Habilitação Jurídica
a) Pessoa fisic.r: cedula de identidade (RG) ou documenlo equivalente que, por força de lei. tenha
validade para fins tle identificação em todo o território nacionall
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede:

c) M icroemprt endedor Individual - MEI: Certificado da Condição de M icroempreendedor
Individual - CCMI-,1, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://www.gov.br'/empresas-e-negocios/pt-br/em preendedor;
d) Sociedade cmpresária. sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do alo constitutivo. estatuto ou
contrato social no l{egistro Público de Empresas Mercantis. a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adm inistradores;

e) Sociedade cmpresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil.
publicada no Diári,, Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial. irgência. sucursal ou estabelec imento. a qual será considerada como sua sede.

confonne [nstruçã(' Normativa DREI/ME n.'77, de l8 de março de 2020.
f) Sociedade srmples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local
de sua sede. acomplnhada de documento comprobatório de seus adm in istradorest
g) Filial. sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial. sucursal otr agência da sociedade simples ou empresária. respectivamente, no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a maÍnz-
h) Sociedade (ooperativa: ata de fundação e estatuto social. com a ata da assembleia que o
aprovou. devidamcnte arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respect iva sede. além do registro de que trata o art. I 07 da Lei n' 5.7 64. de I 6 de dezembro
t97l .

i) Agricultor làmiliar: Dec laração de Aptidão ao Pronaf DAP ou DAP-P válida, ou. ainda,
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outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento
AgÉrio, nos termo. do art. 4o. §2" do Decreto no 10.880, de 2 de dezembro de 2021.
j) Produtor Rrrral: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI. que comprove a qualificação
como produtor rural pessoa fisica, nos termos da lnstrução Normativa RFB n. 971, de l3 de novembro
de 2009 (arts. 17 a 19 e 165\.
k) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respeetiva.

17.12 Habilitação Fiscal, Social E Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

Físicas. conforme r' caso;

b) Prova de rrgularidade fiscal perante a Fazenda Nacional. mediante apresentação de certidão
expedida conjuntanrente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por ( las administrados. inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. nos termos da

Portaria Conjunta lr" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral,la Fazenda Nacional.
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de irrexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das I eis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452. de lo de maio de 1943;
e) Prova de inscri$o no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
relativo ao domicílro ou sede do fornecedor. pertinente ao seu ramo.
Í) Declaração Je que a atividade é compatível com o objeto contratual;
g) Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [MunicipaliDistrital] do domicílio
ou sede do fornece.lor. relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concolre;
h) Caso o lomecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual,/Distriral] ou

[M unicipal/Distrita l] relacionados ao objeto contratual. deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de deelaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ououtra equivalente. na
forma da lei.

i) O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneficios do tratrmento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006. estará
dispensado da pror; de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

) Alvara de locllização ou Alvará de Funcionamento

h Certidão do SICAF
I) Declaração sirnplificada da Junta Comercial

17.13 QualiÍicaçâo Econômico-Financeira
a Certidão ncgativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante. caso se trare de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5'. inciso
II, alínea "c", da Instrução Normativa SegesÂ4E n" t 16. de 2021), ou de sociedade simples;
h Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n" I 4.1 33.
de202l, art.69. caput, inciso II);
c Balanço patrimonial. demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. comprovando;
i. índices de I iquidez Geral (LG). Liquidez Corrente (LC). e Solvência Geral (SG) superiores a
I (um);
ii. As empresa. criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e po(lerão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
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iii. Os documerltos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa juídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
iv. Os documer)tos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite deÍlnido pela Receita
Federal do Brasil prrra transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
d Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer dos índices
de Liquidez Geral rLG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). será exigido para fins de
habilitação [capital mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 100% do valor total dos itens
adj ud icad o s.

e As empresa\ criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências
da habilitação e p.ds1f,6 substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei no

l4.l 33. de 2021. ar t. 65, § l').
f As empresirs optantes pelo Simples Nacional não estão desobrigadas a apresentar Balanço
Patrimonial. sob pcna de inabilitação do certame.
g O atendimcnto dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinadr, por profissional habilitado da área contábil. apresentada pelo fornecedor.
h A documentação acima especificada poderá ser:

I - Apresentada enr original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela

Administração;
II - Substituída por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública. desde que previsto no
edital e que o regisrro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei;
Parágrafo único. A\ empresas estrangeiras que não funcionem no País deverão apresentar documentos
equivalentes. na for ma de regulamento emitido pelo Poder Executivo federal.

17.1.4 Qualificaçâo Tecnica
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e

Agronomia - CI{EA e/ou pelo Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU. da sede do licitante,
no prazo de sua validade. devendo dentre os responsáveis técnicos haver um engenheiro civil.

a.l Caso o registro renha sido expedido por CREA e/ou CAU de outro Estado que não o da localidade
de realização da lir itação. será exigido. para a execução das obras e serviços. o visÍo do CREA/SP
e/ou CAU/SP.
b) Comprovação tle aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e

operacional eqrrivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente. por
meio da apreserrtação de certidões ou atestados. por pessoas jurídicas de direito público (atestado

de capacidade tecnica).
c) A empresa intcr€ssada deverá apresentar durante o processo de contratação a como condição de

habilitação a ( omprovação de capacidade técnica- através de Acervo Técnico Operacional
(empresa), emitido por seu respectivo conselho com os seguintes quantitativos mínimos:

c.l Execução no nrínimo de 216,00 m'de aplicação de piso epóxi.

d) Caso admitid;r a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

i. A relação d,rs cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrataçào e

que executarão o eontrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão
domiciliados na lo. alidade da sede da cooperativa. respeitado o disposto nos arts. 40. inciso XI. 21.
inciso I e 42. §§2" l 6" da Lei n. 5.764. de 197l.1.

ii. A declaraçâo de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI. para cada um
dos cooperados inclicados:
iii. A compror lção do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execução contratual:
iv O registro previsto na Lei n.5.764, de l97l,art. 107:
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v. A compro\ ação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato: e

ú Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)ata
de fundação; b) e:ratuto social com a ata da assembleia que o aprovou: c) regimento dos fundos
instituídos pelos cr)operados, com a ata da assembleia: d) editais de convocação das três últimas
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarào o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados
autorizaram a cooperativa a contratar ô objeto da licitação:
vii. A última atrditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. ll2 da Lei n.

5.764. de 1971. ou rrma declaração. sob as penas da lei. de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.
d) Proposta em papel timbrado.

17.15 Declarações
a) Declaração de qrre não foi declarado inidôneo para licitar ou contratar com o Poder Público
b) Declaração de qtre inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
c) Declaração de qtre não emprega menores de l8 anos ou menores de l6 anos

d) Declaração de IrlE/EPP

e) Declaração de rlue tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na

Licitação

f) Declaração de qLre não integra empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou
indireto da Admini\tração Municipal.

172 Os documenlos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original. por qualquer
processo de cópia autenticada. publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda em cópia simples- a

ser autenticada pel,r Pregoeiro/Equipe de Apoio, mediante conferência com os originais, não sendo
aceilo qualquer do( umento em papel termo sensível (Fac-símile). As cópias deverão ser apresentadas
perfeitamente legír cis.

173 O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da
licitação, quaisqurr esclarecimentos sobre documentos já entregues. fixando-lhes prazo paÍa
atendimento.

17.4 A falta dequaisquerdos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante. sendo
vedada. sob qualqrrcr pretexto. a concessão de prazo para complementação da documentação exigida
para a habilitação.

175 Os docurnentrrs d" nub'r',^O-o deverão estar em nome da licitante. com o número do CNPJ e

respectivo referind, r-se ao local da sede da empresa Iicitante. Não se aceitará. portanto. que alguns
documentos se refir am àmatriz e outros à filial. Caso o licitante se.ia a Matriz e a executora dos serviços
seja a filial, os do( umentos referentes à habilitação deverão ser apresentados em nome de ambas,
simultaneamente.

17.6 Os documentr,s de habilitação deverão estar em plena vigência e. na hipótese de inexistênciade
prazo de validade ( xpresso no documento. deverão ter sido emitidos há menos de 60 (sessenta) dias
da data estabelecidrr para o recebimento das propostas.

{-

17.7 Em se tratan(lo de microempresa ou empresa de pequeno porte. havendo alguma restriçâo na
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comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial
corresponderá ao nromento em que o proponente for declarada vencedora do certame. prorrogáveis
por igual período..r critério da Administração, para regularização da documentação, pagamento ou
parcelamento do drtbito. e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão
negativa.

17,8 A não regularização da documentação implicará decadência do direito à Contratação. sem

prejuízo das sanções previstas no art.90 da Lei 14.133/21, sendo facultado à Administração convocar
os licitantes remalrescentes, na ordem de classificação. para assinatura do contrato. ou revogar a

licitação.

I7 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
l8.l O custo médil estimado total da contratação é de RI§ 149.543,33(cento e quarêntâ e nove mil,
quinhentos e quarenta e três reais e trinta e três centavos), conforme custos unitários apostos em

anexo,

18 DA DOTA('ÃO ORÇAMENTÁRIA
l9.l As despesas dccorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Ore amento vigente:

02 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE CABRALIA PAULISTA
O2O2O9 DIVISAO t)E OBRAS. E SERVIÇOS MUNICIPAIS
04 Administração
04 122 Adm inistração Geral
04 122 0006 Serviços Urbanos e Rurais
04 122 0006 l02l r)000 Obras de Pavim, Recape, Guias . Sarj. e Calerias
4.4.90.51.00 oBR \S E INSTALAÇÕES
FICHA 266

02 PODER EXECI 
'TIVO02 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE CABRÁLIA PAULISTA

020206 CULTUR,,\. ESPORTE E LAZER
27 Desporto e Lazer
27 8 l2 Desporto C,rmunitário
27 812 0034 Despt'rto e cultura
27 812 OO34 20I4 í)OOO OPERACAO, MANUTENCAO, EDUC.FISICA, DESPORTO E LAZER
4.4.90.s 1.00 oBR \s E INSTALAÇÕES
FICHA 593

02 PODER EXECI]TIVO
02 02 PREFEITURA MUNICIPAL DE CABRÁLIA PAULISTA
020206 CULTUR,,\. ESPORTE E LAZER
27 Desporto e Lazcr
27 812 Desporto C,)munitário
27 812 0034 Desp()rto e cultura
27 812 OO34 1024 {)OOO CONST., AMPLIACAO E REFORMAS EM PRACAS DE ESPORTES E

CLUBES
4.4.90.5 r.00 oBR.\s E INSTALAÇÔES
FICHA 597

PREFEIURÂ MuNtctpAL DE CABúLh pAULtsrA
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Cabrália Paulista. 04 de dezembro de 2021.

Eng.' Vagner Magalhães
CREA-SP 5 52r

,Etl
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ESTI-]DO TECNICO PRELIMINAR

INTRODUÇAO

Trata-se rie documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma

contrataçã{) que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá

base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao proj eto básico a serem elaborados caso

se conclua pela viabilidade da contratação

I - DESCRIÇAO DA NECESSIDADE

Fundam entaçâo: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema

a ser res,rlvido sob a perspectiva do interesse público. (inciso I do § 1' do aÍt. l8 da

Lei 14.1\312021)

Atualmente as condições do piso do Ginásio de Esportes encontra-se parcialmente

prejudicirdas devido a existência de "buracos" no piso, podendo causar acidentes aos

usuarios do local.

Com a rxecução das reformas irá garantir aos usuários a segurança e o conforto

necessário a prática de esportes.

2 _ PRIVISÂO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de

contrata\'ões anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu aliúamento com

o planejrmento da Administração; (inciso II do § l" do art. 18 da Lei 14.133121)

â
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Como o valor mais expressivo para a execução das obras é do Govemo Federal,

inlormai ão, essa informação foi compartilhada com o Município após a elaboração

do Plan,r de Contrataçâo Anual, poÍanto. fez-se necessário a inclusão de tal

contrataeão.

3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇAO

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da

solução. (inciso III do § I ' do art. I 8 da Lei 14.13312021).

Portanto. será necessário:

L icitaçâo e Documentação Legal

C.rpacidade Técnica, Econômica e Financeira da Contratada

C,rnformidade com as Normas Técnicas

Documentação Técnica

C umprimento de Normas Ambientais.

Fundam entação: Estimativa das quantidades a serem contratadas. acompaúada das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão supone. considerando a

interdepcndência com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala

(inciso IV do § 1' do art. l8 da Lei l4.l33l2l).

I

a

a

a

a

ô

{ _ ESTÍMATIVA DAS QUANTIDADES
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Os quantitativos foram apurados conforme Planilha Orçamentária anexa e as demais

peças técnicas de engeúaria.

5 _ LE\ .{NTA\{ENTO DE NIERCADO

Fundam entação: Levartamento de mercado, que consiste na análise das alternativas

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a

contratar . (inciso V do § l' do aÍ. l8 da Lei 14.13312021).

Para a realização das obras poderá ser utilizado os seguintes

materiai:/procedimentos: REFORMA DO PISO DA QUADRA POLIESPORTM

GINÁSIO DE ESPORTES DE CABRÁLh PAULISTA, aquisição dos materiais de

construçio e execução através de mão-de-obra do município, para este caso, o quadro

de servitlores do município não possui mão-de-obra disponível e capacitada para esta

finalidatle, visto o atendimento das demais necessidades. E o município não possui

os equi1.,a1nsn16s necessiirios a execução do objeto. A contratação de empresa

terceirizlda com o fomecimento de mão-de-obra equipamentos e material.

Dentre as 2 altemativas elencadas. é mais viável para o Município a contratação de

empresa terceirizada, conforme os motivos apresentados anteriormente.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇAO

Fundamentação: Estimativa do valor da contraÍação, acompanhada dos preços

unitarios referenciais do Governo Federal e Estadual. das memórias de cálculo e os

I
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documerrtos que lhe dão supofie. que poderão constar de anexo classificado, se a

administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação.

Visando a obtenção de valores coerentes ao de Mercado, o autor do proj eto técnico

elaborou o levantamento de custos em conformidade com a Tabela referencial do

Sistema \acional de Pesquisas de Custos e Índices da Construção Civit - SINAPI.

tabelas estas adotadas em grande parte das contratações públicas do Govemo

Federal. Estado de São Paulo e os Municípios aqui pertencentes.

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências

relacionldas à manutenção e à assistência técnica, quando lor o caso. (inciso VII do

§ lo do rrrt. l8 da Lei 14.133121).

Para a c(,ntratação o Município deverá apurar os itens abaixo relacionados:

a) \'crificar a idoneidade da empresa a ser contratada, com a análise da

documerrtação legal, econômica e financeira;

b) S,rlicitar das empresas a comprovação de sua capacidade técnica para a

realizaçiro das obras, em conformidade com o Termo de Referência anexo;

Para a erecução do obj eto a empresa contratada deverá atender aos critérios abaixo

relacionrrdos:

ô
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b.l Aprc.;entar no ato da assinatura do contrato AnotaÇão de Responsabilidade

Técnica - ART sobre a execução dos serviços a serem contratados;

8 _ JUS IIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Fundamentaçâo: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII

do § l" tio art. l8 da Lei 14.133/21).

Como o Município foi contemplado com recursos do Governo Federal e que o

parcelanrento para a realização prejudicará o procedimento licitatório, garantirá

maior dificuldade para a realização e início das obras. E, o não parcelamento

garantirl um procedimento que busca beneficiar a competitividade e a ampliação na

participação de empresa idôneas e facilitar a Prestação de Contas junto ao órgão

federal.

9 _ DE\IONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em teÍÍnos de

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e

Ílnanceir os disponíveis; (inciso tX do § 1'doart. l8 da Lei 14.l33l2l)

Com a rcÍbrma irá garantir aos usuários do local melhor segurança. comodidade e

qualidade, dando a estes um local em perfeitas condições relativos às questões usuais.

I

I

ô
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IO - PR()VID NCIAS P VIAS AO CONTRATO

Fundam entação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à

celebraçrio do contrato. inclusive quanto à capacitação de servidores ou de

empregados para fiscalizaçào e gestão contratual ou adequação do ambiente da

organização; (inciso X do § l' do art. 18 da Lei 14.133/2).

O responsável por acompanhar a plena execução e a responsabilidade sobre o

contrato será através do Setor de Engeúaria do Município. neste ato representados

pelo Sr. Vagner Alexandre de Magalhães, engeúeiro civil.

I 1 _ CO \TRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: ContrataÇões conelatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § l"
do art. I s daLei 14.133/21).

O Município não precisará arcar com outras despesas para a execução do objeto.

Visto que está previsto, na Planilha Orçamentária, todas as despesas necessárias à

execução.

Fundâm entação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos.

,

I

I2 _ IM PACTOS AMBIENTAIS
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PnrrettunR Mur.rrcrpll or CneúLn PRuuSTA
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bem cor.ro logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos,

quardo aplicável. (inciso XII do § 1o do art. 18 daLei 14.133121).

A regiãr, beneficiada pelas obras não sofrerá impacto ambiental e os serviços não

gerarão descartes residuais, caso isto venha ocorrer, ficará a cargo da empresa

contrata(la a responsabilidade pelo descarte de forma regular.

13 - \aTABILTDADE DA CONTRÂTAÇÃO

Fundam entação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para

o atendirrrento da necessidade a que se destina. (inciso XIII do § 1' do art. 18 da Lei

14.13312t)

Atualmente as condições do piso do Ginásio de Esportes encontra-se parcialmente

prejudicrrdas devido a existência de "buracos" no piso, podendo causar acidentes aos

usuários do local.

Com a cxecução das reformas irá garantir aos usuários a segurança e o conforto

necessário a prática de esportes.

MATRIZ DE RISCOS
RISCO OI: ACIDENTES DE TRABALHO NO CANTEIRO DE OBRAS

s

Í,ü.rpM(t
!tYf

tD

CNPJ: 46. 137.46 9/000I -78
RuaJoaquim dos Santos Camponez, 661 Centro - Cep: 17.480-000

Fone (l 4) 3285 1244
e-mail : gabinete@r.cabral ia.so. gov.br

-rÀ&,
fJraÍ3&

N,IédiA rAlta
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PnrrrrunR MuNrclplr DE CABRÁLA PAULISTA
cABRÁLlÀ

LISTA
CNPJ: 46. 1 37.469/0001 -78

RuaJoaquim dos Santos Camponez, 661 Centro Cep: 17.480 000
Fone (14) 3285-1244

e-mail: eabineteGl cabralia.so.sov.bl

ID

t.2

1.3

MATRIZ DE RISCOS
RTSCO {}2: PERIODO CIITJVOSO
Probabilid

R sabilidade:

2

2.1

MATRIZ DE RISCOS
RISCO 03: PROBLEMAS COMO I-ORNECIMENTO ATRASADO DE
MATERIAIS DE CONSTRU

Prejuízos fisicos ao trabalhador. indenizações por danos pessoais e atraso
na execução das obras.

Ação Preventiva ou Mitigadora Responsável
Utilização dos EPI's. Fazer uso de todos
os critérios de seguranga na forma de
execução das obras.

Contratada

Ação de Contingência Responsável
Exigir de todos os trabalhadores do local

o uso do EPI's.
Contratada

Fiscalizar a Íbrma de execução da obra
por parle dos luncionários

Contratada

Média Altax Baixa
aaalxa

x
DANO

Açâo Preventiva ou Mitigadora Responsável
Realizar o acompaúamento prévio das

condições climáticas.
Contratada

ResponsávelAção de Contingência
Elaborar um programa de execução dos
serviços a fim de assegurar o atendimento
ao Cronograma Físico Financeiro.
prevendo possíveis paral izaçôes.

Contratada

Baixa AltaX Médialm
sâ

0

1. I

ln
I

1.1

I

I

ID.

Prejuízos no atraso da execução das obras. danificar os serviços
realizados.

IID

-rD
[-

a_
I

(X)Baixa { )Média ( ) Alta

( X ) ContÍatâdo ( ) Contratânte ( ) Compartilhada

Probabilidade:



CABRALIÂ
PAULISÍA

0

a

ID

J.

ID

3.1

It)

3.2

MATRIZ DE RISCOS
RISCO 04: FALHA DE PROJETO
Probabilidade:
Im

sabilidade:
tD.

4.1

4.2

l

ID

Res nsár'el

Cabrália Paulista. 04 de dezembro de 2024

Eng," Vagner tàn e Magalhães
Setor de Engenharia

CREA-SP 5070098352

DANO

Ação Preventiva ou M itigadora Responsável
Verificar a idoneidade da empresa
lornecedora dos materiais com relação
aos âspectos de prazo e condições de
entrega.

Contratada

Ação de Contingência Responsár'el
Ter um controle de outras opções
fomecedoras dos referidos materiais de

construção.
Contratada

AltaMédiax Baixa
Média AltaxBaixa

Contratante Com lhadax Contratado

Aumento dos custos das obras causando a inviabilidade do projeto

Responsál'elAção Preventiva ou Mitigadora
Analisar criteriosamente o Projeto
Basico, Memorial Descritivo e Planilha
Orçamentária, verificando os aspectos de

cont-ormidade entre os três elementos.

Interessada

Ação de Contingência
Solicitar antes do.iulgamento da licitação,
possíveis correções no projeto e/ou
demais elementos técnicos

Contratada

5a4-
PRerr[uRl Mutrrcrpal or CasúLrR PluLtsra

CNPJ: 46.1 37.469/0001 -78
RuaJoaquim dos Santos Camponez, 66t Centro - Cep: 17.480-000

Fone ( l4) 3285- 1244

e-mail: sabinetef@cabral ia.sp. eov.br

It)

ô

Prejuízos no atraso da execução das obras.

DANO
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CNPJ: 46. 1 37.469/0001 -7E
RuaJoaquim dos Santos Camponez, 661 Centro - Cep: 17.480-000

Fone (14) 3285-1244
e-rnail: sabincte(i cabralia.so.sov.br

LISTA
{

!l a

Memorial Descritivo

Obra: Reltrrma do Piso da Quadra Poliesportiva

Local: Girrásio de Esportes

Endereço: Rua Manoel Francisco do Nascimento x Rua Vereador

Francisco Krall, sin, Bairro: Centro, CEP: I 7.480-041 , Cabrália Paulista/SP

ART n'2620242007097

I. REFORMA DO PISO DA QUADRA POLIESPORTIVA

I.I SERVIÇOS PRELIMINARES

Deverá ser fixado em local visível, placa de identificação da obra

nas medidas mínimas de 2,40m x 1,20. Fabricada com chapa de

aço galvanizada e estrutura de madeira para fixação da placa ou

em local indicado pelo Município, conforme modelo do Govemo

Federal.

Toda a pintura existente no piso da quadra poliesportiva deverá ser

removida atraves da aplicação de produtos químicos. Após a

remoção da pintura do piso toda a superficie da quadra incluindo:

ô



55-/.a-là^

PnerrruRl Mururcrpru DE CABRÁLIA PAULT
CNPJ: 46. 1 37.469/0001 -78

RuaJoaquim dos Santos Camponez, 661 Centro - Cep: 17.480 000
Fone (14) 3285-1244

e-maiI: gê=bitrç!úicab alia.sp.gov.br

LISTA I

,

piso no entomo da quadra e o piso das arquibancadas deverá

ocorrer a limpeza de superficie com Jato de alta pressão.

r.2 SERVrÇOS DE APLTCAÇÃO DO EpÓxI E TrNTA

ACRÍLICA

Para aplicação do projeto empresa deverá utilizar-se de rodo de

epóri, pincel e Ariless. As cores do piso serão uma opção de escolha da

preleitura de Cabrália Paulista e deverá ser executado em conformidade

conr o projeto básico ou possíveis adequações poÍ parte dos técnicos da

prel eitura.

ORII.NTAÇOES SOBRE O USO DO EQUIPAMENTO ARILESS:

Recomendamos sempre consultar o manual do equipamento em

que está utilizando. Verificar o bico mais adequado para o tipo de

lrintura a ser realizada. Para melhor acabamento cruze as faixas de

.rplicação em vertical e horizontâI, mantendo uma distância de

.rproximadamente 30 cm da superficie a ser pintada. Utilize o

nisturador motorizado para a homoge neização do produto. Ajuste a

pressão do equipamento de PINTURA COM AIRLESS. De acordo com

,r indicado faça testes de uniformidade em uma pequena parte do piso.

'iempre realize a filtragem dos produtos por uma tela antes da sua

ô
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PRereruRn MuNrclpal oe CaeRÁLra Peuu#8
CNPJ: 46. t 37.469/000 I - 78

Rua Joaquim dos Santos Camponez, 661 Centro - Cep: I 7.480-000
Fone (14) 3285-1 244

e-mail: sabineteir' cabralia.so.sov.br'

,rtilizaçâo, isto evita entupimentos dos filtros e dos bicos da pistola

.rirless, protegendo o equipamento e prolongando sua vida útil.

DILUIÇÃO E DEMÃOS DO PRODUTO:

Homogeneizar bem o produto com uma espátula ou régua limpa,

.tntes e depois da diluição.

Com Diluente para epóxi: llYo em todas as demãos, Airless:

)5oÁ em todas as demãos.

A empresa responsável pela execução deverá realizar 3 demãos

.lo produto e/ou até que a região tenha o mais perleito acabamento.

INFORMAÇOES COMPLEMENTARES

RÁLTA
Lts

I

A tinta Epóxi é indicada para utilização intema, quando aplicada

externa pode ocorrer perda de brilho e amarelamento da cor, mas a

resistência à proteção do substrato é mantida.

Aditivado com acelerador de cura sem que testes representativos

indiquem a possibilidade de uma adesão satisfatória do sistema de

pintura a ser aplicado.

Não se deve aplicar nenhum tipo de revestimento, ou pintura, sem

que o concreto (ou contrapiso de argamassa de cimento e areia) esteja

totalmente seco e curado pelo menos 28 dias em condições

climáticas normais.

ô
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PRrrerunn Muxlclpru DE CABRÁLIA PAULT
RALIÂ
LISTA

CNPJ: 46. 1 37.469/0001 -78
RuaJoaquim dos Santos Camponez, 661 Centro - Cep: 17.480 OOO

Fone (14) 3285-1244
e-mail: qabinete@cabralia.sp.go!.br

I

:

Não se deve aplicar, em dias chuvosos, temperâtura inferior a 25"C

ou superior a 40"C e umidade relativa acima de 65%. Se não

respeitar estas condições o produto pode apresentar problemas de

adesão e fosqueamento.

Pisos contaminados com óleos ou produtos agressivos podem

ocorrer deslocamento da película de revestimento.

Em superficies recém pintadas em contato direto com a água durante

o processo de cura, poderá ocorrer manchamentos localizados com

alteração na sua cor (mais visível nas cores escuras), retardo na cura

e comprometimento do desempenho do produto.

É recomendado manter o método de aplicação até final da obra, ou

seja, iniciou-se aplicação com pistola, manter com pistola até o final.

Diferentes proporções de diluição e catálise da amostra preparada

No inicio da obra em relação as amostras a serem preparadas no final

da obra, também pode ocasionar os mesmos problemas: variações de

cor, aspecto e brilho.

Os produtos à base de epóxi apresentam baixa resistência a

exposição aos raios solares. Em situações de exposição do Íilme

aplicado a ação de intempéries, apresentará com o passâr do tempo

uma perda de brilho conhecida como calcinação / gisamento e como

consequência alteração na sua tonalidade.

No projeto de execução do concreto deverá ter sido previsto uma

prévia imperme abilízação dele, além de evitar umidade ascendente

ou subida do lençol freático pela capilaridade do concreto, sob o ônus

do aparecimento de empolamento (bolhas) e desplacamento da

pintura.

ô
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PRerrrrunn Mururcrpel DE CABúLIA PAULT
CNPJ: 46. 137.46 9/0001-78

RuaJoaquim dos Santos Camponez, 661 Centro - Cep: 17.480-000
Fone (14) 3285-1244

e-mail: sabi!çteÍl cabralia.so.sov.br

LISTA
a

NBR 10413/1988: Tinta de Acabamento Epóxi de Alta Espessur4

curada com Poliamida. de Dois Componentes NBR 10414/1988: Tinta de

Aca bamento Epóxi de Alta Espessura, curada com Poliamida, de Dois

Conrponentes

NBR 10416/1988: Tinta de Acabamento Epóxi - Poliamida Alta

Espessura, Sem Solvente NBR 10989/1990: Tinta de Acabamento Epóxi

Cur.rda com Poliamida, de Dois Componentes

NBR 10990/1990: Tinta de Acabamento Epóxi Curada com

Poliamid4 de Dois Componentes NBR 11001/1990: Tinta de Acabamento

Epóxi - Vinílica Poliamida Semi brilhante.

No entorno da quadra poliesportiva, incluindo a área do piso das

arqrribancadas deverá ser aplicado pintura para piso com tinta acrílica,

aplicação manual. 3 demãos, incluindo fundo preparador.

I.3 ACABAMENTOS E PINTT]RAS

A empresa contratada, responsável pela execução, poderá

invertera execução dos itens relacionados na Planilha

ô

NOI{MAS UTILIZADAS NA A



5q
6.

PRrreruRn Mururcrpm oe CleRÁLrn Pnulr LISTA
A

l

,

Orçamentiíria e/ou neste documento, porém caso opte pela

sequência aqui apresentada durante a pintura das alvenarias,

deverá proteger a área de piso quejá foi pintada antes da aplicação

da pintura em látex premium, aplicação manual em paredes duas

demãos. Todas as alvenarias no entomo da quadra poliesportiva

deverão ser pintadas.

As estruturas metálicas tais como: porta de ferro da entrada

principal, guarda-corpo existente nas arquibancadas deverá

receber a pintura de tinta acrílica de acabamento utilizando

pulverizadora com a aplicação de no mínimo 2 demãos.

Cabrália Paulista, l8 de novembro de 2024

Eng." Vagner Alexandre de Magalhiies
cREA-SP s070098352

ô

CNPJ: 46. 1 37.169/0001 -78
Rua Joaquim dos Santos Camponez, 66 l Centro - Cep: 1 7.480-000

Fone ( l4) 3285 - I 244
e-mail: g4[i4s1ç91@sabra!iêlpge]Lbr
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PREFEITU RA MUNICIPAL DT CABRÁLN PAULISTA CAERÁLIA
a

CllPI: 46. 137.t69/oool 7a
Rualoeqüim doi Santos C.mponez,661 Cefltro Cep 17.48O-0O0

rone (14) 1285-124.4
eeiL q.biEr.íAóbr.lir.3p.qor.à.

RELATORIO FOTOGRAFICO
OBRA: REFORMA DO PISO DA QUADRA POLIESPORTIVA

LOCAL: GINÁSIO DE ESPORTES DE CABRÁLIA PAULISTA

RUA MANOEL FRANCISCO DO NASCIMENTO X RUA VEREADOR
FRANCISCO KRALL, S/N, CENTRO
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